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Eixo 1: Formação e Ação Docente
Resumo: Este artigo faz uma análise da avaliação da aprendizagem abordada pelos estudantes de um Curso de Especialização em Docência na Educação Superior. Após a apresentação da disciplina “Avaliação da Aprendizagem”, em que vários aspectos referentes às diferentes práticas avaliativas foram abordados e discutidos pelos pós-graduandos, caracterizando a influência desta temática sobre eles, de maneira a esclarecer a formação de conceitos e práticas. O objetivo foi conhecer como passaram a interpretar o processo avaliativo e quais seriam as principais técnicas e instrumentos adequados a esse processo. Assim, o artigo busca demonstrar a influência exercida pelas práticas avaliativas sobre a concepção de avaliação. Trata-se de uma pesquisa qualitativa-descritiva, realizada através de questionário semiestruturado.  Os resultados evidenciaram que o processo avaliativo deve fazer parte do processo maior da aprendizagem, permeando cada etapa formativa e articulando diferentes instrumentos de avaliação, para que cada um possa avançar no aprendizado de acordo com sua capacidade. Os educandos atestaram que a avaliação é fator fundamental na trajetória acadêmica. 
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Introdução

O estudante do ensino superior carrega consigo vivências positivas e negativas quanto aos processos avaliativos que experimentou durante a vida acadêmica, práticas avaliativas muitas vezes autoritárias e excludentes, até que se inicia a pós-graduação. 

Nessa etapa formativa, a avaliação torna-se objeto de estudo, sobre o qual o estudante deve se debruçar, a fim de aperfeiçoar sua perspectiva da temática. Pensar a avaliação da aprendizagem no contexto da educação superior, ao longo de um curso de pós-graduação, pressupõe, entre outras questões, definir os conhecimentos a serem desenvolvidos nesse nível de formação, entrevendo sua relação com o projeto político pedagógico institucional. Por outro lado, no cenário da avaliação educacional, além das concepções teóricas, as técnicas e instrumentos de avaliação ocupam lugar relevante no conjunto das práticas pedagógicas aplicadas aos processos de ensino e aprendizagem, uma vez que nem sempre tais práticas correspondem ao referencial teórico proposto pelo docente. 

Entendemos que as estratégias de avaliação representam um desafio para os educadores da graduação e da pós-graduação, gerando constante preocupação no sentido de constituir-se parte do processo de aprendizagem, ao mesmo tempo mobilizando a realização de um diagnóstico da aprendizagem por meio de distintas práticas avaliativas, de modo a considerar as especificidades desse nível de ensino. O caminho a seguir exige muita atenção, já que as formas de avaliação demonstram as escolhas pedagógicas do educador. Ao final do processo formativo, os documentos institucionais sempre projetam um egresso inserido na sociedade, capacitado para o diálogo e a crítica, profissional competente em sua área de formação e indivíduo atento aos desafios de seu meio, pronto a contribuir para sua transformação. Mas qual é a influência da avaliação na constituição desse sujeito? 

É preciso ter claro que a avaliação não pode, simplesmente, estar pautada em aspectos quantitativos e classificatórios de atribuição de notas obrigatórias visando ao avanço ou retenção em determinada disciplina. É central que a avaliação represente também um momento da aprendizagem, auxiliando e subsidiando o trabalho docente no processo de ensino, contemplando uma variedade de técnicas e instrumentos derivados da abordagem pedagógica utilizada. Nesse sentido, durante toda vida acadêmica, é preciso priorizar a avaliação formativa, segundo a qual os processos de avaliação estarão presentes ao longo da trajetória de estudos e serão necessários para a promoção da aprendizagem. Assim, é fundamental que o aluno tenha clareza quanto aos critérios avaliativos delimitados pelos educadores, conheça os instrumentos e práticas, independentemente das normas e padrões indicados pelos distintos modelos educacionais.

No intuito de aprofundar a temática da avaliação na educação superior, delineou-se o seguinte problema: Como os alunos do Curso de Especialização em Docência na Educação Superior da Universidade Estadual de Londrina conceituam a avaliação após a inserção da disciplina “Avaliação da Aprendizagem”? 

A escolha deste tema deu-se devido a questionamentos enfrentados pela pesquisadora ao longo da graduação e, sobretudo, neste momento da pós-graduação, quando a temática se tornou objeto de pesquisa. Sabemos que é um tanto quanto delicado tratar esse assunto, pois envolve um posicionamento pedagógico. Acredita-se que avaliação deveria ser o elo de unidade entre educando/educador/conteúdo, completando o ciclo da aprendizagem, mas podemos perceber que não é bem isso que acaba acontecendo, pois, muitas vezes, a avaliação não consegue precisar o conhecimento real que o educando desenvolveu sobre determinado conteúdo, tornando-se algo ameaçador em sua trajetória acadêmica.

Buscamos caracterizar, dessa forma, o valor real atribuído à avaliação no processo ensino-aprendizagem pelos estudantes da pós-graduação. Verificamos que os mesmos têm consciência de que o compromisso com a realização de processos avaliativos inovadores exige, por parte dos educadores, uma constante revisão de seu fazer pedagógico. O contexto avaliativo é, sem dúvida, uma construção coletiva na qual estão envolvidos educadores, educandos e comunidade acadêmica. Tal contexto, no entanto, revela-se pela presença e interação (ou não) de uma série de fatores: percepções acerca do que é a educação, contexto político-econômico com suas demandas, objetivos pré-estabelecidos e nem sempre evidentes, e em meio a essa realidade se coloca o papel da avaliação no processo de ensino-aprendizagem, o qual é preciso compreender.
1. OBJETIVO:

Caracterizar a influência da disciplina avaliação da aprendizagem, na formação pós-graduandos, bem como analisar as principais técnicas e instrumentos avaliativos utilizados no curso, verificando os respectivos referenciais teóricos e como foram interpretados pelos educandos.

2. METODOLOGIA

O presente estudo utilizou como instrumento de coleta de dados um questionário semiestruturado, aplicado aos educandos que concluíram a disciplina “Avaliação da Aprendizagem” no ano letivo de 2016. A abordagem qualitativa proporcionou uma relação de maior proximidade entre o pesquisador e os participantes, facilitando a coleta de informações detalhadas sobre a realidade investigada. 

Participaram da pesquisa nove estudantes do curso. Nem todos atuavam como educadores, mas colaboraram com a investigação, já que o intuito foi conhecer as principais técnicas e instrumentos utilizados no curso, verificando como passaram a conceber o processo avaliativo após a inserção da disciplina.  A faixa etária dos pesquisados se concentrou entre 30 e 40 anos de idade. Desses, 66% eram do sexo feminino e 34% do sexo masculino, sendo que 55% eram graduados em Pedagogia, 33% em Secretariado Executivo e 11% em Geografia.

A pesquisa qualitativa difere-se da quantitativa na medida em que não emprega um instrumental estatístico como base na análise do problema investigado, não pretendendo medir ou enumerar categorias (RICHARDSON, 1999). Os estudos que utilizam a abordagem qualitativa, conforme Richardson (1999, p.80), “[...] podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais.” Assim, procuramos investigar as características do tema escolhido para uma melhor compreensão da importância da avaliação na perspectiva dos estudantes da pós-graduação.
Quanto ao questionário semiestruturado utilizado para levantamento de dados, Chizzotti (1998, p. 55) afirma que “[...] consiste num conjunto de questões elaboradas, sistemática e sequencialmente dispostas em itens que constituem o tema da pesquisa.” 

Partimos do princípio que os processos de avaliação estão presentes em todas as instâncias da vida, fazendo parte do cotidiano das ações humanas, acompanhando a evolução de cada uma delas. No âmbito da educação escolar, a avaliação está intrinsecamente ligada às atividades docentes, cabendo ao educador o desafio de implementá-la, reconhecendo as diferentes maneiras de aprender dos educandos e ajudando-os a superar dificuldades e a avançar no processo da aprendizagem. 

3. REFERENCIAL TEÓRICO
De acordo com o conceito e as práticas que se tenha acerca da avaliação, é possível apontar qual o contexto maior de educação que se valoriza. Ou, dito de outro modo: de acordo com o conceito de educação valorizado é que se constroem os diferentes instrumentos avaliativos e sua prática efetiva. Segundo Sant´anna (1995, p.7):

A avaliação escolar é o termômetro que permite avaliar o estado em que se encontram os elementos envolvidos no contexto. Ela tem um papel altamente significativo na educação, tanto que nos arriscamos a dizer que a avaliação é alma do processo educacional. [...] O que queremos é sugerir meios e modos de tornar a avaliação mais justa, mais digna e humana. 

No contexto da educação escolar, a avaliação é vista como a “alma” do processo formativo. Ela surge da necessidade de se estabelecer um referencial para o processo educativo, que não se limite à verificação da aprendizagem de conteúdos ou atividades, baseando-se unicamente em um instrumento, no caso a prova como foco de avaliação classificatória. Uma concepção mais ampla de avaliação abrange a formação de conceitos, produzindo novos sentidos que valorizem aspectos qualitativos, sendo compreendida como uma ação reflexiva do processo da aprendizagem, como instrumento essencial no desenvolvimento social, afetivo e cognitivo. Em suma: uma ferramenta da aprendizagem. A avaliação deve acontecer de forma organizada e planejada de acordo com as normas que regem os Sistemas de Ensino, valorizando-se a autorregulação, com caráter dinâmico e com instrumentos representativos da concepção maior de educação adotada. 

Ao priorizar um modelo avaliativo centrado em uma perspectiva tradicional, a questão é minimizada a um nível que pode restringir o efeito da avaliação e prejudicar a noção de sua importância. A concepção dos processos avaliativos na formação deve contemplar a participação ativa de todos os implicados. 

Com base na análise de Hoffmann (2002), avaliar em um paradigma inovador consiste em dinamizar oportunidades de ação-reflexão entre educadores e educandos, de modo que aconteça uma análise permanente do educador sobre sua ação e também do educando sobre seu processo de aprendizagem, conformando-se ambos como sujeitos críticos e participativos na construção do conhecimento que se formula e reformula continuamente. 

A importância da avaliação, bem como os seus procedimentos, tem variado no decorrer dos tempos, conjugando as alterações que cada distinta época incorpora e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Dentre as percepções presentes na atualidade, verifica-se a presença de uma abordagem que compreende a avaliação como um momento de coleta de dados capaz de refletir os resultados do ensino e aprendizagem. A avaliação da aprendizagem, no entanto, é uma questão político-pedagógica e deve sempre contemplar as concepções filosóficas de homem, de educação e de sociedade, o que implica uma reflexão crítica e contínua da prática pedagógica desenvolvida na universidade, tomando como ponto de partida sua função social. 

A ideia de avaliação presente na LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação – (Lei 9394/96) considera que os sistemas de ensino, sejam públicos ou privados, devem efetivar um processo avaliativo contínuo e qualitativo, mediador, em escolas e universidades. Assim, cabe ao educador refletir sobre a natureza de suas atribuições, replanejar e tomar decisões de caráter pedagógico, podendo, para isso, ter como base os resultados da coleta de dados sobre a aprendizagem dos educandos, porém, sempre questionando a relação existente entre avaliação da aprendizagem e construção do conhecimento escolar.

Hoffmann (1999, p.36) mencionou que: “a prática avaliativa não irá mudar em nossas escolas em decorrência de leis, resoluções, decretos ou regimentos escolares, mas a partir do compromisso dos educadores com a realidade social que enfrentamos”. Com efeito, a prática instalada, ao longo dos anos, de uma avaliação centrada na atribuição de notas somente, dificilmente irá modificar-se por força exclusiva de uma lei. É preciso, inclusive, que se possa alterar alguns conceitos ou padrões correlatos, almejando a melhor formação profissional do educador, levando-o a modificar suas práticas e efetivar uma avaliação que promova a aprendizagem do educando.

A avaliação no ensino superior é, sem dúvida, de suma importância, uma vez que é potencialmente o instrumento a ser usado na construção do conhecimento e no desenvolvimento de um modelo inovador de atuação escolar. É claro que isso só vai acontecer se a avaliação for conduzida com caráter reflexivo, ao mesmo tempo que servindo para identificar as carências apresentadas pelos educandos, no decorrer do período letivo. Ela deve também auxiliar o educador nas possíveis modificações dos métodos de ensino, para que se alcance totalmente os objetivos planejados. 

É oportuno salientar, ainda, que uma possível visão voltada aos aspectos qualitativos e educativos da avaliação deveria iniciar-se já no primeiro ano do ensino superior, proporcionando, desde cedo, aos educandos, a oportunidade de compreender a avaliação como aspecto intrínseco ao seu processo de aprendizagem. Avaliações de qualidade, oportunas e orientadoras, são auxiliares legítimas da construção do conhecimento em aspecto amplo, não apenas dos conteúdos propriamente ditos, como também de posturas e atitudes. 

Segundo as pesquisas realizadas por Luckesi (1985, p.58):

A avaliação da aprendizagem deveria servir de suporte para a qualificação daquilo que acontece com o educando, diante dos objetivos que se tem, de tal modo que se pudesse verificar como agir para ajudá-lo a alcançar o que procura [...] a avaliação não deveria ser fonte de decisão sobre o castigo.
São necessárias avaliações capazes de proporcionar melhorias naquilo que se pretende ensinar. A pesquisa deixou bem claro que uma das principais funções do processo avaliativo é fornecer subsídios para o aperfeiçoamento do ensino. 

A leitura dos conceitos até aqui elencados ressalta um ponto de concordância destacado ao longo da investigação: os mecanismos avaliativos devem verificar, principalmente, a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, mostrando as dificuldades dos educandos e reorientando o trabalho do educador. Não se trata de descartar o aspecto quantitativo do processo, mas de proporcionar uma sintonia entre os aspectos qualitativo e quantitativo. Constatou-se que, infelizmente, um dos aspectos constantes presentes na avaliação dos estudantes do ensino superior nos dias atuais ainda é a valorização excessiva da medição e quantificação, em detrimento da verificação da qualidade do que é ensinado e aprendido. 

No entanto, não se trata de defender a exclusão da avaliação quantitativa, mas sim de acrescentar a avaliação qualitativa, representada pelo emprego de avaliações formativas, distribuídas ao longo do processo educativo. Partindo deste princípio, busca-se evitar que o aluno se torne em um mero repetidor de saberes cristalizados, um repositório de conteúdos legitimados, e se transforme em um ser pensante, crítico e reflexivo. Morin (2003, p.21), ao fazer referência ao pensamento do clássico Montaigne, afirmou: “Mais vale uma cabeça bem feita que cheia”. Nesse sentido, é fundamental que se tenha uma visão sobre o educando como um ser social e político, capaz de atos e fatos, dotado de uma experiência prévia que o predispõe para a aprendizagem, e potencialmente capaz de refinar o senso crítico necessário para tornar-se sujeito do próprio desenvolvimento. 

Somente uma avaliação conduzida de forma adequada será capaz de favorecer tal desenvolvimento crítico e contribuir para a construção da autonomia do sujeito, promovendo seu crescimento integral. 

4. O OLHAR DOS ALUNOS DO CURSO DE DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Para identificarmos como os alunos do curso de especialização concebem a avaliação, foi aplicado um questionário individualmente, com perguntas abertas e fechadas. A partir das respostas, foi realizada uma análise do material, tendo como base a análise do discurso, seguida de um estudo interpretativo. Segundo Gill (2003), o discurso é “uma forma de ação” e uma “prática social”; através da análise do discurso, pode-se ver a vida social caracterizada por conflitos de vários tipos (GILL, 2003, p.250) e, assim, o texto torna-se uma unidade complexa de significações. 

Para a análise dos dados, organizamos categorias que surgiram do arcabouço teórico. Ao serem questionados sobre suas concepções em relação a avaliação da aprendizagem, verificou-se que a concepção formativa foi apontada por 92% dos entrevistados, seguida da concepção classificatória, indicada em 6% das respostas.  Não foi possível categorizar a resposta de 2% dos participantes. 

As respostas dos pós-graduandos reconheceram a legitimidade da concepção formativa, segundo a qual a avaliação é um processo contínuo que promove a aprendizagem do educando. Sendo assim, em seus dizeres, ressaltaram a necessidade do educador repensar a prática pedagógica para que o educando possa também aprender com seus erros, salientando o erro como objeto de análise, elemento de virtude, contribuindo para a aprendizagem dos educandos. 

A avaliação formativa é reconhecida como sendo de vital importância, entendida como ferramenta para “[...] formar o aluno para a regulação de seus próprios processos de pensamento e aprendizagem [...]” (PERRENOUD, 1999, p. 112). Assim, a avaliação formativa permite que o aluno se defronte com as próprias falhas e dificuldades, levantadas nas atividades avaliativas. Essas informações podem facilitar seu envolvimento na ação educativa, levá-lo a refletir a respeito dos processos e produtos de sua aprendizagem e a conscientizar-se da distância existente entre o real e o almejado, podendo traçar estratégias de superação (o educando é chamado a responsabilizar-se pelo próprio desenvolvimento). 

Outro importante elemento considerado diz respeito ao fato de que a avaliação formativa é muito diferente da avaliação tradicional. Ao observar seu foco e objetivo, verifica-se que a prática formativa foge da ideia de classificação, de medição e de seleção. Cardinet (1986, p. 14) define a avaliação formativa como sendo a avaliação que: 

[...] visa orientar o aluno quanto ao trabalho escolar, procurando localizar as suas dificuldades para o ajudar a descobrir os processos que lhe permitirão progredir na sua aprendizagem. A avaliação formativa opõe-se à avaliação somativa que constitui um balanço parcial ou total de um conjunto de aprendizagens. A avaliação formativa se distingue ainda da avaliação de diagnóstico por uma conotação menos patológica, não considerando o aluno como um caso a tratar, considera os erros como normais e característicos de um determinado nível de desenvolvimento na aprendizagem.


Por conseguinte, a avaliação formativa não pode ser estática, mas deve possibilitar uma contínua análise e ação dos atores do processo ensino-aprendizagem para que possam assumir efetivamente seus papéis, desenvolvendo uma perspectiva diversificada, segundo a qual a educação faz-se em um processo dinâmico de interação entre diferentes sujeitos.

O estudo buscou verificar, junto aos pós-graduandos, se o processo de avaliação em sua trajetória acadêmica foi sempre um fator positivo. Para 70% dos entrevistados a avaliação foi positiva; já 30% dos enunciados evidenciaram terem experimentado a prática da avaliação desde uma perspectiva tradicional, como medição de aprendizagem, o que não foi positivo. Para estes, o ato de avaliar estava ligado a uma intenção classificatória, prevalecendo a modalidade de avaliação somativa, na qual se ignora o que realmente foi assimilado, resultando em um acompanhamento limitado do rendimento do educando e uma leitura parcial de seu desenvolvimento. Também encontramos respostas enfatizando aquele tipo de avaliação realizada somente ao final do processo de ensino, e que acaba ignorando a trajetória escolar do educando. 

Hoffmann (1999, p. 154) alerta que “o maior desafio no ensino superior é favorecer a descoberta pelos professores do significado da avaliação mediadora para a formação do profissional competente”. Para que isso se torne possível, mais discussões sobre este tema seriam necessárias, deixando claro ao educando o verdadeiro sentido da avaliação dentro do seu curso de modo que, ao sair da universidade, perceba o horizonte amplo e significativo da avaliação. O aperfeiçoamento do processo de avaliação no ensino superior exige que o mesmo seja discutido com os alunos em sala de aula a fim de que se mude a maneira de avaliar o educando, tornando a avaliação uma aliada da educação. 

Sua função constitui-se num instrumento estático e frenador do processo de crescimento. [...] O educando como sujeito humano e histórico; contudo, julgado e classificado, ficará para o resto da vida, do ponto de vista do modelo escolar vigente, estigmatizado, pois as anotações e registros permanecerão, em definitivo, nos arquivos e nos históricos escolares, que se transformam em documentos legalmente definidos (LUCKESI, 2000, p.35).

Para Luckesi (2000), o professor com esta perspectiva acaba simplesmente domesticando seus educandos, sem contribuir para o desenvolvimento de seu potencial. Os instrumentos avaliativos, nessa perspectiva, dão ênfase ao quantitativo (pois mensuram o acúmulo de informações) e as notas finais, coletadas em geral por meio de provas, visam apenas aprovar ou reprovar o aluno, não colaborando para o desenvolvimento do educando.

Os 30% que enfatizaram a prática classificatória em suas experiências durante a etapa formativa afirmaram que faltava a seus educadores o conhecimento de estratégias para melhor avaliar o que foi realmente compreendido na disciplina, de modo a permitir a autonomia dos estudantes e uma efetiva aprendizagem (autorregulação).

Para Haydt (1997), a avaliação é um processo integral que analisa e julga todas as dimensões do educando, considerado em sua totalidade. Partindo desses pressupostos, é possível dizer que a avaliação vai muito além de momentos em que se deseja aferir uma aprendizagem; ela busca completar e ajudar no crescimento do ser humano em todos os seus aspectos, sejam eles de cognição, em nível pedagógico, até a socialização, a interação entre sujeitos para a construção do conhecimento.

Assim, em se tratando de avaliação formativa, constatamos que a mesma fornece aos educandos um feedback de seus avanços, considerando avaliações feitas com instrumentos e momentos diferentes. De acordo com Hadji (2001) a avaliação formativa é um modelo ideal de avaliação que pode se tornar útil em situações pedagógicas ao permitir a crítica da realidade, a libertação dos sujeitos, a saída do imediatismo pedagógico, permitindo que aluno questione e reflita sobre o assunto discutido. 

Uma avaliação formativa ajuda o aluno a compreender e a se desenvolver. Colabora para a regulação de suas aprendizagens, para o desenvolvimento de suas competências e o aprimoramento de suas habilidades em favor de um projeto. Um professor comprometido com a aprendizagem de seus alunos utiliza os erros, inevitáveis sobretudo no começo, como uma oportunidade de observação e intervenção. Com base neles, propõe situações-problema cujo enfrentamento requer uma nova e melhor aprendizagem, possível e querida para quem a realiza. (MACEDO, 2007, p. 118).

A terceira pergunta desenvolvida pela pesquisa refere-se às técnicas e instrumentos avaliativos que os educadores do curso utilizam para avaliar seus próprios educandos. Buscávamos verificar quais eram utilizadas e se houve mudança de perspectivas a partir da reflexão desenvolvida ao longo da pós-graduação. Pudemos constatar que 40% dos entrevistados concordam que a prova dissertativa permite explanar de modo significativo o que foi assimilado e facilita a compreensão, conforme relata um dos entrevistados: “Gosto muito de poder argumentar sobre os conhecimentos adquiridos; gosto de raciocinar, refletir e não apenas decorar um conteúdo”. Dos enunciados, 25% preferem o portfólio por ser um importante auxilio na capacidade de refletir e organizar o próprio aprendizado, o conteúdo trabalhado; 20% preferem seminários, pois afirmam que este possibilita maior expressividade dos alunos e uma melhor organização e planejamento das informações; e, finalmente 15% preferem prova objetiva por terem algum tipo de embaraço ao tentar expressar seus pensamentos, alegando dificuldades na organização das ideias e até mesmo na oratória. 

Segundo o que pudemos constatar, a participação no curso de especialização em docência do ensino superior, e, sobretudo, as reflexões acerca da avaliação da aprendizagem possibilitaram uma maior clareza quanto à discussão das finalidades na escolha de instrumentos avaliativos; reconheceram a necessidade de se definir os reais objetivos dos instrumentos avaliativos escolhidos e se os mesmos permitem que o educando expresse seu pensamento de forma crítica. Os instrumentos avaliativos, precisam ser compreendidos como recursos utilizados para coleta e análise de dados do processo ensino-aprendizagem e também como ferramentas capazes de promover a aprendizagem dos educandos.

Para Méndez (2002, p.98), “mais que o instrumento, importa o tipo de conhecimento que põe à prova, o tipo de perguntas que se formula, o tipo de qualidade (mental ou prática) que se exige e as respostas que se espera obter conforme o conteúdo das perguntas ou problemas que são formulados”.

A prática de avaliação precisa ser vista como um processo, que não concebe e nem valoriza a adoção de um único instrumento avaliativo, uma só oportunidade para o educando demonstrar sua aprendizagem. Faz-se oportuno apresentar a ele diversas possibilidades de avaliação, assegurando, assim, uma aprendizagem consistente e verdadeira. 

No que se refere ainda à percepção da avaliação da aprendizagem, os pós-graduandos foram questionados acerca dos pontos positivos e negativos da avaliação praticada ao longo do curso. Em relação aos pontos positivos, 75% dos entrevistados valorizaram o uso da avaliação formativa, considerando que favoreceu intensamente a autorregulação, permitiu corrigir os erros, enriqueceu a discussão, contribuiu para uma aprendizagem significativa e valorizou o pensamento crítico do educando; em 23% das respostas, encontramos que o feedback contribuiu para uma aprendizagem significativa, possibilitando que o erro fosse esclarecido e corrigido; 15% consideraram que os educadores permitiram a autorregulação dos respondentes; para 10% dos entrevistados, as atividades em grupo enriqueceram a discussão e conferiram qualidade ao conteúdo, permitindo a organização e confronto  de ideias; 9% disseram que a avaliação permitiu a reflexão, e que as questões foram elaboradas de forma flexível; 8% consideraram a necessidade de rever os métodos, pois relataram que, em alguns casos, foram aplicadas avaliações únicas em que se solicitou a elaboração de artigos sem o devido retorno do educador esclarecendo a elaboração do mesmo.

Merece destaque a manifestação de 25% dos entrevistados que apresentaram pontos negativos relativos à avaliação. As respostas cobrem um variado conjunto de críticas, tais como: a avaliação foi pouco diversificada, avaliações sem aproveitamento, produção de artigo sem relação com a disciplina (cabe lembrar que a produção de artigo é fator importante e parte integrante do curso, como trabalho de conclusão para obtenção de certificado); falta de feedback (12%); ter que decorar (sic) o conteúdo sem conhecimento pleno da disciplina (3%); questões mal formuladas e avaliações com objetivo de fechar notas (5%); e, finalmente, prevalência do aspecto classificatório, repetição, conteúdo novo reflexivo (sic) e textos cansativos (5%). 
Dessa forma, o ato de avaliar não serve como pausa para pensar a prática e retornar a ela; mas sim como um meio de julgar a prática e torná-la estratificada. De fato, o momento de avaliação deveria ser um “momento de fôlego” na escalada, para, em seguida, ocorrer a retomada da marcha de forma mais adequada, e nunca como um ponto definitivo de chegada, especialmente quando o objeto da ação avaliativa é dinâmico como, no caso, a aprendizagem. Com a função classificatória, a avaliação não auxilia em nada o avanço e o crescimento. Somente com a função diagnóstica ela pode servir para essa finalidade. (LUCKESI, 2000, p. 34-35).

É sabido por todos que a avaliação tem um lado positivo, mas pode manifestar outro negativo. O positivo é atribuído ao fato de a avaliação ter uma função orientadora e cooperativa, se realizada de forma contínua, cumulativa e ordenada dentro da sala de aula com o objetivo de se fazer um diagnóstico da aprendizagem dos educandos em relação aos conteúdos abordados. Com ela, é possível verificar se o educando está progredindo no processo de ensino-aprendizagem e aperfeiçoar os métodos de ensino. O lado negativo é aquele que sustenta uma avaliação com função classificatória.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluir este artigo, constatamos que os instrumentos avaliativos utilizados pelos professores em sala de aula influenciam diretamente a aprendizagem dos educandos, o que ocorre nem sempre de forma positiva. 

Segundo pudemos verificar em nossa pesquisa com os pós-graduandos do curso de docência do ensino superior, os instrumentos avaliativos, quando bem elaborados pelo educador, permitem um melhor desenvolvimento e qualidade na aprendizagem. Os pós-graduandos concordam que a utilização de instrumentos diversificados de avaliação proporciona um melhor desenvolvimento das habilidades para produções acadêmicas, pesquisas, práticas reflexivas do conteúdo apreendido e melhor autonomia intelectual.

O fato de ser avaliado é aceito pela maioria deles, mas verificou-se distintas posturas quanto à forma adequada da avaliação: há os que gostariam que isso fosse feito pelo uso de mais de um instrumento avaliativo, o que lhes permitiria expressar a aprendizagem realizada de maneiras diferenciadas, considerando que um enfoque poderia ser mais significativo que outro; e há os que preferem ser avaliados da forma costumeira, por meio de prova tradicional, que ainda é utilizada pela maioria dos educadores.

A reflexão sobre as práticas avaliativas no curso, após a inserção da disciplina “Avaliação da Aprendizagem”, demonstrou que os educandos passaram a perceber a temática da avaliação de forma mais crítica e a valorizar o uso de diferentes instrumentos e técnicas avaliativas, desde que voltados para uma prática formativa integral. Assim, é necessário considerar a reflexão como elemento gerador de novas práticas, reconhecendo o feedback como elemento norteador das mesmas. 
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